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O Tribunal de Contas da 
União (TCU) detectou, 
através de inspeções espe-
ciais, que o programa de 
desenvolvimento de Siste-
mas Unificados e Descen-
traliza dos de Saúde 
(SUDS) nos estados apre-
sentam uma série de irre-
gularidades e falhas. Se-
gundo o voto da ministra 
Elvia Lordello Castello 
Branco, relatora do proces-
so, o Inamps (Instituto Na-
cional de Assistência Médi-
ca da Previdência Social) e 
o Ministério da Saúde estão 
fiscalizando "precaria-
mente" a execução dos 
convênios fechados com as 
unidades da federação pa-
ra aplicação dos recursos 
do SUDS. 

"Foram tantas as irregu-
laridades registradas nas 
prefeituras das capitais e 
nas secretarias estaduais 
de saúde, na implantação 
do SUDS, que não é difícil 
projetar situações igual-
mente indesejáveis em pre-
feituras menores, despro-
vidas de recursos humanos 
e materiais", disse a minis-
tra. 

Segundo as inspeções 
realizadas pelo TCU na 
área de responsabilidade 
dos escritórios regionais do 
Inamps, em praticamente 
todos os estados brasileiros 
verificam-se falhas que 
vão desde a concessão de 
recursos sem plano de apli-
cação e cronograma finan-
ceiro até a falta de acom-
panhamento da execução 
orçamentária e financeira 
dos montantes repassados 
ou a falta de observância 
de cláusulas dos convênios 
firmados. 

Nas secretarias esta-
duais de saúde, segundo 
dados do TCU, há irregula-
ridades na aplicação de re-
cursos humanos e de ver-
bas advindas do SUDS, des-
viadas para entidades não 
oficiais ou títulos não per-
tencentes ao Tesouro Na-
cional. Além' disso, foram 
apontadas várias falhas 
quanto à utilização de re- 

taduais. O TCU detector 
contratação de pessoal sem 
a realização de concurso 
público, bem como a ine-
xistência de critérios for-
mais de pagamento dos 
funcionários das secreta-
rias e a utilização indevida 
das verbas do SUDS no rea-
juste salarial desses fun-
cionários. 

Os auditores do TCU des-
cobriram também infrin-
gência ao Decreto-Lei 
2.300, que dispõe sobre as 
normas de licitação públi-
ca e contratos. Quanto à 
execução de despesas pre-
vistas no SUDS, houve fa-
lhas que vão do pagamento 
antecipado de serviços a 
multas por atraso na liqui-
dação de contas de energia 
elétrica e outras despesas 
não previstas no plano de 
aplicação do programa. 
Várias irregularidades fo-
ram encontradas também 
em pagamentos de presta-
ções de contas e incorpora-
ção de bens do Estado ao 
patrimônio do SUDS. 

Recursos 
Auditorias do TCU nas 

prefeituras municipais de 
Porto Alegre, Santa Maria 
e Canoas apontaram .apli-
cação de recursos do SUDS 
no mercado financeiro de 
forma indevida. Estas pre-
feituras movimentariam 
esses valores através de 
vários bancos utilizando-os 
como pagamento de grati-
ficação a título de isonomia 
salarial, com base em cál-
culos dos técnicos dos pró-
prios órgãos. 

A ministra Elvia Castello 
Branco determinou que a 
presidência do Inamps no 
Rio Grarkde do Sul promova 
uma auditoria na Secreta-
ria de Saúde do estado (on-
de foi encontrada grande 
parte das irregularidades) 
dentro de 15 dias. Além dis-
so, a ministra determinou 
que os ministros responsá-
veis pelos ministérios da 
Saúde e da Previdência e 
Assistência Social tomem 
as medidas cabíveis na re-
gularização da implanta-
ção do SUDS. 


